CAPÍTULO 6 – PROPOSTA DE PERFIL PROFISSIONAL PARA ATUAR NO CADASTRO IMOBILIÁRIO NO BRASIL

Os objetivos deste Capítulo são: a) caracterizar o levantamento cadastral como principal atividade do Cadastro Imobiliário no Brasil; b) definir um modelo de perfil profissional para atuar em atividades cadastrais no Brasil; c) comparar o perfil técnico dos profissionais que atuam em atividades cadastrais no Brasil com o modelo de perfil proposto; d) definir ações para adequar o profissional que atua no Brasil a exercer atividades de Cadastro Imobiliário para fins de Registro Público.

6.1  Atividades do Cadastro Imobiliário

No item 2.3 são apresentadas as atividades desenvolvidas pelo profissional responsável pelo Cadastro Imobiliário segundo a FIG. As atividades relacionadas foram: levantamento cadastral, registro dos levantamentos cadastrais, avaliação territorial, planejamento do uso da terra, administração de banco de dados e resolução de disputas territoriais. Essas atividades foram selecionadas a partir da análise dos principais sistemas cadastrais do mundo, e constituem-se numa referência ampla baseada em realidades diversas. Na prática nem todas atividades citadas são desenvolvidas em um sistema cadastral específico.

A realidade brasileira no que se refere às características da sua estrutura cadastral é bastante peculiar:

a) Não existe uma cultura cadastral consolidada.

b) O registro legal dos imóveis é realizado sem exigência de um levantamento cadastral. No entanto, essa situação pode melhorar ao menos quanto ao Registro de Imóveis rurais com a recente aprovação da Lei 10.267 em 28/08/2001 (BRASIL, 2001). Essa nova Lei exige um levantamento das coordenadas dos pontos que definem os limites dos imóveis com exatidão posicional definida, com referência ao Sistema Geodésico Brasileiro e executado por profissional habilitado.

c) No próprio meio técnico / profissional ocorre uma confusão entre o levantamento topográfico e o levantamento cadastral. O levantamento topográfico refere-se à determinação das feições existentes na superfície terrestre. O levantamento cadastral refere-se à determinação dos limites legais dos imóveis. Portanto, são levantamentos distintos.

d) Profissionais de áreas diversas atuam em atividades relacionadas ao Cadastro Imobiliário, conforme demonstrado no item 4.3.

Considerando essa realidade, buscou-se caracterizar de forma específica o levantamento cadastral como principal atividade do Cadastro Imobiliário para fins de Registro Público no Brasil. Assim, o levantamento cadastral de um imóvel consiste em:

a) Definir os limites legais do imóvel, que nem sempre coincide com os limites físicos delimitados pela ocupação.

b) Identificar no campo os limites legais do imóvel.

c) Demarcar, se necessário, os limites legais do imóvel.

e) Realizar a medição dos limites legais do imóvel, obedecendo as especificações técnicas exigidas.

f) Restabelecer limites perdidos ou danificados.

g) Resolver as disputas de limites.

h) Calcular áreas ou outras grandezas considerando os limites legais dos imóveis.

i) Realizar outras medições técnicas relacionadas ou amarradas aos limites legais de imóveis.

6.2  Modelo de perfil profissional adequado para a atividade cadastral

O modelo de perfil profissional proposto nesta pesquisa para exercer atividades do Cadastro Imobiliário no Brasil, foi estabelecido com ênfase no conteúdo técnico dos conhecimentos necessários para a formação acadêmica desse profissional e na caracterização de um profissional com procuração pública. Esse modelo de perfil profissional foi concebido a partir da avaliação integrada de quatro aspectos:

a) As necessidades de um profissional com habilidades específicas para desenvolver as atividades reconhecidas no item 6.1 referentes ao Levantamento Cadastral para fins de Registro Público no Brasil.

b) As necessidades reconhecidas por pesquisadores brasileiros no que se refere à formação de recursos humanos para as atividades do Cadastro Imobiliário. Nesse sentido, Philips (1996) demonstrou que a responsabilidade pelas atividades do Cadastro Imobiliário deve recair sobre o profissional com formação em “geodésia cadastral” e conhecimentos em normas técnicas e legislação relacionadas ao levantamento e registro de imóveis. Carneiro (2000) constatou que nos setores responsáveis pelo Cadastro Imobiliário em municípios brasileiros há uma carência de profissionais técnicos capacitados e uma predominância de profissionais administrativos e que nos municípios onde existe ao menos um profissional da área tecnológica o cadastro é mais eficiente. Por sua vez, Silva et ali (1998) salientaram que o gerenciamento legal dos limites de propriedade exige profissionais melhor qualificados, sendo necessário adaptar os currículos dos cursos profissionais de graduação na área de ciências geodésicas.

c) A realidade brasileira no que se refere à demanda de serviços cadastrais, cuja tendência de crescimento decorre do próprio desenvolvimento do país e da necessidade de organização da ocupação do território. Essa situação foi percebida pela Lei 10.267 de 28/08/2001, que pela primeira vez na história do país pretende estabelecer um Cadastro Nacional de Imóveis Rurais com base em levantamentos cadastrais com precisão definida e referenciados ao Sistema Geodésico Brasileiro, e com exigência da responsabilidade técnica de profissional habilitado.

d) As discussões e recomendações promovidas por pesquisadores e por organizações profissionais relacionadas ao Cadastro a nível internacional tais como a FIG, o CLGE e o GE, apresentadas em várias publicações – FIG (1995), FIG (1998), Allan (1995), Mattsson (2000), Plimmer (2000), Márkus (2000), Belaga (1999). Esse aspecto foi sistematizado no Capítulo 2 desta pesquisa, e objetivou identificar as tendências internacionais na formação do profissional do Cadastro.

O perfil desejado para o profissional responsável pelo Cadastro Imobiliário no Brasil, conforme mostrado na Figura 11, deve compreender uma sólida formação técnico-científica que o capacite a não somente executar suas habilidades específicas, mas também a absorver e desenvolver novas tecnologias, atuar de forma crítica e criativa na identificação e resolução de problemas considerando seus aspectos políticos, econômicos, sociais, ambientais e culturais, possuir visão ética e humanística no atendimento às demandas da sociedade, possuir espírito de liderança e capacidade de atuar em equipe multidisciplinar.

6.2.1  Conteúdo técnico da formação acadêmica do modelo de perfil profissional

A atividade cadastral é eminentemente tecnológica e oriunda das Ciências Geodésicas, mas exige a aplicação de conhecimentos específicos da área do Direito. Assim, propõe-se que o modelo de perfil profissional considerado adequado para o exercício das atividades relacionadas ao Cadastro Imobiliário para fins de Registro Público no Brasil, deve ter uma formação acadêmica com base nas seguintes áreas de conhecimentos: Ciências Geodésicas, Gerenciamento e Legislação Territorial, e Sistemas de Informações Territoriais. 

As três áreas de conhecimentos devem integrar-se de forma transdisciplinar de modo que os conhecimentos de cada área específica relacionem-se mutuamente e o resultado seja um profissional que dê respostas aos problemas específicos, mas com uma visão ampla de todos os aspectos influentes relacionados ao Cadastro Imobiliário. Na prática, a formação desse profissional deve priorizar o desenvolvimento de projetos integrados de Cadastro Imobiliário e não o ensino de disciplinas isoladas. A Figura 11 apresenta de forma esquemática a transdisciplinaridade desejada na formação do profissional do Cadastro Imobiliário.

A divisão das áreas de conhecimentos em sub-áreas específicas teve a finalidade de facilitar o entendimento das características técnicas de cada área e não caracterizar disciplinas ou matérias isoladas. Por isso, optou-se em não discriminar os conteúdos específicos em ementas, súmulas ou programas, e nem definir cargas horárias. Essas tarefas, por suas complexidades, devem ser desenvolvidas a partir de uma ampla consulta à comunidade envolvida, e dependem das características e das condições locais. 

Portanto, a proposta apresentada de conteúdo técnico da formação acadêmica do modelo de perfil para o profissional do Cadastro Imobiliário no Brasil, não teve a pretensão de ser conclusiva ou completa. Assim, essa proposta deve ser analisada como uma diretriz básica para a formação acadêmica desse profissional.







Figura 11 – Transdisciplinaridade na formação do profissional do Cadastro

A formação na área de Ciências Geodésicas refere-se ao estudo teórico e à aplicação dos métodos de medição e posicionamentos na atividade cadastral. Os conhecimentos básicos necessários devem constar de Matemática, Física e Estatística. Os conhecimentos específicos devem constar de Levantamento Cadastral, Levantamento Geodésico, Levantamento Topográfico, Mapeamento Fotogramétrico e Sensoriamento Remoto, e Cartografia. 

A formação na área de Gerenciamento e Legislação Territorial refere-se à aplicação de conhecimentos jurídicos e dos métodos de planejamento e de administração nas questões territoriais. Os conhecimentos básicos devem constar de Direito e Administração. Os conhecimentos específicos devem constar de Sistemas Cadastrais, Sistemas de Registro Territorial, Legislação Territorial, Avaliação Territorial, e Planejamento Territorial.

A formação na área de Sistemas de Informações Territoriais refere-se ao desenvolvimento e aplicação dos sistemas de informações geográficas (GIS) no gerenciamento territorial utilizando-se tecnologias de geoprocessamento. Os conhecimentos básicos devem constar de Informática e Banco de Dados. Os conhecimentos específicos devem constar da utilização de Sistemas de Informações Territoriais.

6.2.2  Caracterização da Procuração Pública

Para demonstrar a necessidade de uma procuração pública para o exercício da atividade de Cadastro Imobiliário para fins de Registro Público, torna-se imprescindível compreender alguns aspectos relacionados à função do Registro de Imóveis no Brasil. A legislação relacionada ao tema é o Código Civil Brasileiro ou Lei 3.071 / 1916 (BRASIL, 1916) e a Lei de Registros Públicos ou Lei 6.015 / 1973 (BRASIL, 1973). Uma vasta literatura trata da matéria, a exemplo de Carvalho (1997), Ceneviva (1997), Orlandi Neto (1999), Dip (1998), dentre outros.

De uma maneira geral, os Registros Públicos se destinam à autenticidade e segurança dos atos jurídicos. Assim, o registro autêntico é aquele praticado por profissional que possui atribuição legal de lavrá-lo. Enquanto o registro não for lavrado, o fato de que se origina pode existir, mas não há segurança jurídica em sua existência. 

Os sistemas de Registro de Imóveis não são iguais em todos os países do mundo. Cada um deles caracteriza-se pela adoção ou não de determinados princípios. O princípio da segurança jurídica consiste na própria razão de existência do Registro de Imóveis e significa uma garantia de segurança ao detentor de direito ou verdadeiro titular da propriedade. 

Para cumprir sua função, o Registro de Imóveis deve atender também ao princípio da especialidade. Esse princípio estabelece que todo imóvel registrado deve estar perfeitamente descrito e caracterizado de modo a ser possível individualizá-lo e extremá-lo de quaisquer outros. Observa-se, no entanto, que o Registro de Imóveis brasileiro não dispõe de instrumentos eficazes para cumprir esse princípio. A técnica utilizada, a especialidade literal, consiste numa descrição textual dos limites dos imóveis. Essa descrição, por mais detalhada que seja, não consegue caracterizar com precisão os imóveis. O Cadastro Imobiliário, portanto, pode servir como garantia do princípio da especialidade do Registro de Imóveis.

Um outro aspecto que o Cadastro Imobiliário pode contribuir no aperfeiçoamento do Registro de Imóveis brasileiro consiste na possibilidade da adoção da fé pública registral. Foi comentado que o Registro de Imóveis tem por finalidade garantir a segurança jurídica ao verdadeiro titular da propriedade. No entanto, a segurança a um eventual adquirente do imóvel ou segurança do comércio, pode ou não ser garantido pelo Registro. Quando o Registro garante a segurança do comércio, diz-se que adota o princípio da fé pública.

Carvalho (1997) explicou o antagonismo entre a segurança jurídica e a segurança do comércio – “Ao verdadeiro proprietário e a quantos dele hajam obtido direitos reais limitados importa que não se realize nenhuma mudança jurídico-real sobre o imóvel sem a sua vontade; ao adquirente importa que a aquisição feita não se frustre por motivos que ele ignora. Se se garantir incondicionalmente o verdadeiro proprietário, o adquirente que haja feito a sua aquisição a quem só aparentemente tinha aquela qualidade ficará irremediavelmente prejudicado. Como compor esses dois interesses, se cada um dos quais exclui necessariamente o outro?” 

O próprio Carvalho (1997) deu a fórmula para a convivência – “Essa composição de interesses antagônicos, essa fórmula de convivência, foi encontrada no Código Civil alemão, na adoção simultânea dos dois referidos princípios de direito material, porque ali o abrandamento da segurança jurídica pela segurança do comércio pode descansar em um registro fundiário, por meio do qual as transmissões e onerações de imóveis se operam de tal modo que tende a existir sempre plena correspondência entre a situação real e a situação registrada. Desta maneira, o problema deixa virtualmente de existir, de vez que o adquirente faz sempre uma aquisição regular ao verdadeiro proprietário, deixando de haver insegurança para qualquer deles: a segurança é comum.“
Portanto, caso ocorra uma correspondência entre a situação real e a situação registrada, o Registro de Imóveis pode ser dotado de fé pública, garantindo assim, a segurança para o adquirente de um imóvel. Para tanto, é necessário, mas não suficiente, a existência de um Cadastro Imobiliário completo e confiável. No Brasil, o Registro de Imóveis não possui fé pública por que não assegura ao adquirente de boa-fé a sua titularidade e o modo de ser físico do seu imóvel. Ou seja, o registro não garante ao adquirente que o imóvel registrado ficou sendo mesmo seu, nem assegura seu contorno físico. São os dois pontos negativos do Registro de Imóveis no Brasil.

O Cadastro Imobiliário, então, constitui-se na base mais sólida do princípio de fé pública do Registro de Imóveis, fazendo coincidir a descrição e a imagem do imóvel, e estanca a maioria das questões no âmbito do registro, as quais versam sobre os limites do imóvel. O Cadastro Imobiliário possui, portanto, duas características de igual importância. Uma relacionada ao aspecto técnico das medições, e a outra relacionada à garantia jurídica dessas medições.

A responsabilidade técnica pelas medições realizadas num levantamento cadastral é garantida pela fiscalização profissional, que no caso é desempenhado no Brasil pelo sistema CONFEA / CREA, através da exigência da ART – Anotação de Responsabilidade Técnica. No entanto, a responsabilidade jurídica pelo Cadastro Imobiliário, o que inclui a definição legal dos limites dos imóveis, somente pode ser garantida através de uma Procuração Pública ou uma licença delegada pelo Poder Público para o exercício dessa atividade.

Portanto o profissional responsável pelo Cadastro Imobiliário para fins de Registros Públicos deve ter uma Procuração Pública, com suporte legal similar aos Registradores e Notários. Para essas atividades a Constituição Federal do Brasil dispõe no seu “Artigo 236 – Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter particular, por delegação do Poder Público”. 

6.3  Comparação do perfil técnico dos profissionais que atuam em atividades cadastrais no Brasil com o modelo de perfil proposto
Com o objetivo de avaliar a qualificação técnica dos profissionais de nível superior que atuam com Cadastro Imobiliário no Brasil, comparou-se o perfil da formação acadêmica desses profissionais com o modelo de perfil profissional proposto. A formação acadêmica dos profissionais que atuam no Cadastro Imobiliário foi realizada com base nos currículos mínimos definidos pelo CFE / MEC, e mostrada no Capítulo 5. O modelo de perfil profissional proposto para atuar no Cadastro Imobiliário no Brasil foi mostrado no item 6.1. A Tabela 8 apresenta uma síntese dessa comparação.

Como a comparação da formação acadêmica foi realizada a partir dos currículos mínimos, então a avaliação deve ser considerada de forma ampla, ou seja, não pode ser direcionada a um curso específico de determinada instituição de ensino. Evidentemente que alguns cursos isoladamente podem contemplar uma formação mais ampla do que aquela apresentada na Tabela 8.

Analisando a comparação entre os perfis profissionais apresentados na Tabela 8 verificou-se que:

a) No Brasil, de uma maneira geral, a formação dos diversos profissionais, nas carreiras técnicas de engenharia e geociências, não contemplam totalmente as necessidades do profissional adequado para atuar nas atividades de Cadastro Imobiliário.

b) Os cursos que apresentaram um perfil mais próximo do modelo proposto para o profissional do Cadastro Imobiliário foram os de Engenharia de Agrimensura e o de Engenharia Cartográfica. Os dois cursos praticamente contemplam a formação necessária na área de Ciências Geodésicas, no entanto são restritivos na área de Gerenciamento e Legislação Territorial. Essa área é contemplada parcialmente somente pelo curso de Engenharia de Agrimensura que apresenta formação específica em Cadastro Técnico Municipal e Loteamento, com abordagens em legislação territorial. A Engenharia Cartográfica possui currículo mínimo voltado para elaboração de cartas ou mapas, porém observa-se que a realidade do mercado tem aproximado os profissionais formados e os currículos plenos às atividades de levantamentos.

c) Os conteúdos em Topografia, Fotogrametria ou Cartografia que constam na formação dos cursos avaliados, exceto Engenharia Cartográfica e Engenharia de Agrimensura, não constituem em formação profissional específica, mas, fazem parte da formação complementar.

d) O conteúdo em informática e suas aplicações não constam nos currículos mínimos dos cursos implementados em sua maioria na década de 1970. No entanto, atualmente essa formação é contemplada pela maioria dos cursos da área tecnológica, no âmbito de cada especialidade. Com relação especificamente à formação em Geoprocessamento / Sistemas de Informações Geográficas, as diretrizes curriculares, em discussão, dos cursos avaliados identificam esse conteúdo como necessário à formação profissional. As diretrizes curriculares dos cursos de Engenharia de Agrimensura e Engenharia Cartográfica identificam essa área como de formação profissional específica.

e) Os currículos plenos atuais da maioria dos cursos de Engenharia de Agrimensura e de Engenharia Cartográfica, ampliam a formação profissional nas áreas relacionadas ao Cadastro Imobiliário. Essa tendência foi verificada também nas diretrizes curriculares em discussão dos dois cursos.

f) O conteúdo parcial em Legislação Territorial atribuído ao curso de Engenharia Ambiental refere-se ao Direito Ambiental.
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Tabela 8 – Comparação da formação acadêmica dos profissionais do sistema CONFEA / CREA com o Modelo proposto
6.4  Ações para adequar o profissional que atua no Brasil a exercer atividades cadastrais 

Foram identificadas a seguir algumas ações que podem ser implementadas para adequar a atuação do profissional de nível superior em atividades cadastrais no Brasil. Na definição dessas ações, considerou-se o modelo proposto para o perfil do profissional apresentado no item 6.2, e a comparação da formação acadêmica dos profissionais que atuam no Cadastro Imobiliário com o do modelo proposto, apresentado no item 6.3. As ações propostas foram:

a) Adaptar os atuais currículos plenos dos cursos de Engenharia de Agrimensura e de Engenharia Cartográfica, incorporando os conteúdos indicados na formação do modelo de perfil profissional proposto no item 6.2.

b) Criar novos cursos de graduação em Engenharia de Agrimensura e em Engenharia Cartográfica tendo por base o modelo de perfil profissional proposto no item 6.2.

c) Criar cursos de especialização ou mestrado profissionalizante, com enfoque na formação de profissional de execução na especialidade de Cadastro Imobiliário tendo por base o modelo de perfil profissional proposto no item 6.2. Preferencialmente esses cursos seriam freqüentados por Engenheiros Agrimensores e Engenheiros Cartógrafos.

d) Incluir na legislação brasileira dispositivos discriminando a atividade de levantamento cadastral conforme abordagem feita no item 6.1, e atribuindo a competência profissional específica para os Engenheiros Agrimensores e Engenheiros Cartógrafos e para os Técnicos de nível médio de áreas afins.

e) Incluir na legislação brasileira dispositivos criando uma licença especial com procuração pública como uma exigência para o exercício profissional em atividades de Cadastro Imobiliário para fins de Registro Públicos. Esse credenciamento deve ser concedido a Engenheiros Agrimensores e Engenheiros Cartógrafos mediante treinamento específico. Devem ser estabelecidos critérios definindo a instituição credenciadora, as condições de treinamento e o nível de experiência dos profissionais.
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